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AUTUAÇÃO COM BASE EM DADOS DA CPMF -
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N° 10.174, DE 2001 - É
legitimo o lançamento em que se aplica retroativamente a Lei n°.
10.174, de 2001, que estabelece novos critérios de apuração e
processos de fiscalização que ampliam os poderes de investigação
das autoridades administrativas (precedentes do STJ e da Câmara
Superior de Recursos Fiscais).

Recurso Especial do Contribuinte Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da Quarta Turma do Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso especial, nos termos do relatório
e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Gonçalo Bonet
Allage e Moisés Giacomelli Nunes da Silva que deram provimento ao recurso.

ANTA PIM

Presidente

ANa - • -
lad/BEIR OS REIS

Relatora

FORMALIZADO EM: 2 iis GUT 2008 .1\/
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros.: MARIA
HELENA COTTA CARDOZO, GONÇALO BONET ALLAGE, ANA MARIA RIBEIRO
DOS REIS, MOISÉS GIACOMELLI NUNES DA SILVA, JOSÉ RAIMUNDO TOSTA DOS
SANTOS (SUBSTITUTO CONVOCADO), GUSTAVO LIAN HADDAD E ALEXANDRE
ANDRADE LIMA DA FONTE FILHO. AUSENTE JUSTIFICADAMENTE A
CONSELHEIRA IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO.

Relatório

Em sessão plenária de 07/07/2005, foi julgado pela Sexta Câmara o recurso n°
141.939, proferindo-se a decisão consubstanciada no Acórdão n° 106-14.789 (fls. 206/220), em
que, por maioria de votos, foi rejeitada a preliminar de nulidade do lançamento relativa à
impossibilidade de irretroatividade da Lei n° 10.174, de 2001, e no mérito, negou-se
provimento ao recurso.

A decisão foi assim ementada:

INCONSTITUCIONALIDADE ARGÜIDA NA ESFERA
ADMINISTRATIVA. O afastamento da aplicabilidade de lei ou de ato
normativo pelos órgãos administrativos está condicionado à existência
de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal declarando sua 	 •
inconstitucionalidade.

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. Incabível a argüição de
irretroatividade das leis que instituem novos processos de fiscalização
ou ampliam os poderes de investigação das autoridades
administrativas.

QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. Iniciado o procedimento de
fiscalização, a autoridade fiscal pode, por expressa autorização legal,
solicitar informações e documentos relativos a operações realizadas
pelo contribuinte em instituições financeiras, mormente quando o
interessado não atende às intimações da autoridade fazendária.

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
Caracterizam omissão de rendimentos os valores creditados em conta
de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira,
quando o titular regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados nessas
operações.

INVERSÃO DO ÓNUS DA PROVA. Invocando uma presunção legal
de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de provar
no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao
contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode
refutar a presunção legal regularmente estabelecida.

Recurso negado.

Intimado, o contribuinte interpõe, com fundamento no art. 32, II, do então
vigente Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, aprovado pela Portaria MF n° 55,
de 16 de março de 1998, o Recurso Especial de fls. 227/242A,
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Alega o recorrente a inconstitucionalidade da Lei Complementar n° 105, de
2001 e, com base na jurisprudência colacionada, a irretroatividade das leis fiscais,
especificamente a Lei n° 10.174, de 2001. Ataca também a nulidade do lançamento por erro na
identificação do sujeito passivo.

O especial foi admitido mediante o DESPACHO N° 106-245/2006 (fls.
245/247), no tocante à matéria "irretroatividade da Lei n° 10.174, de 2001".

As contra-razões da Fazenda Nacional encontram-se às fls. 251/262, nas quais
defende o caráter procedimental e a aplicação retroativa da referida norma.

Na sessão de 11 de dezembro de 2007 foram os autos distribuídos a esta
conselheira, numerados até a fl. 268.

É o relatório.

Voto

Conselheira ANA MARIA RIBEIRO DOS REIS, Relatora

O presente recurso especial é tempestivo e atende às demais condições de
admissibilidade, portanto deve ser conhecido.

A matéria objeto do litígio cinge-se à irretroatividade da Lei n° 10.174, de 09 de
janeiro de 2001, que, em seu art. 1 0, deu nova redação ao § 3° da Lei n° 9.311, de 1996,
facultando a utilização das informações relativas à CPMF para instaurar procedimento
administrativo e efetuar lançamento de outros tributos, conforme se depreende de sua simples
leitura:

Art. 1" (..)

§ 3" A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da
legislação aplicável à matéria, o sigilo das informações prestadas,
facultada sua utilização para instaurar procedimento administrativo
tendente a verificar a existência de crédito tributário relativo a
impostos e contribuições para lançamento, no âmbito do procedimento
fiscal, do crédito tributário porventura existente, observado o disposto
no art. 42 da Lei n" 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e alterações
posteriores."

Logo, ao autorizar a instauração de procedimento de fiscalização referente a
qualquer outro imposto ou contribuição, com base nas informações decorrentes da CPMF, a
Lei n° 10.174, de 2001, inquestionavelmente, estabeleceu novos procedimentos de fiscalização,
que ampliaram o poder de investigação das autoridades administrativas. Sua aplicação rege-se,
pois, pelo § 1° do art. 144 do Código Tributário Nacional, in verbis:

Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato
gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada. 4 1, •
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§ 1° Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos
critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os
poderes de investigação das autoridades administrativas, ou
outorgando ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste
último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a
terceiros.

(...)" (grifei).

A análise de artigo permite concluir que o seu caput do art. 144 põe regra de
direito material, regula o ato administrativo do lançamento em seu conteúdo substancial,
enquanto os seus parágrafos contêm uma solução aplicável ao procedimento, processo ou
aspecto formal do lançamento.

O § 1° do art. 144, regulando matéria diferente de seu caput, consagra a regra da
aplicação imediata da legislação vigente ao tempo do lançamento, quando tenha instituído
novos critérios de apuração ou de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das
autoridades administrativas.

Nesse sentido, a lição de José Souto Maior Borges', que, ao tratar do direito
intertemporal e lançamento, assim preleciona:

Lançamento está, aí, no art. 144, 'capite, no sentido de ato do
lançamento. O vocábulo é, no Código Tributário Nacional,
plurissignificativo. Ora é referido ao ato, ora ao procedimento que o
antecede. Diversamente, já no seu § 1° o art. 144 reporta-se ao
procedimento administrativo de lançamento. A este se aplica, ao
contrário, a legislação que posteriormente à data do fato jurídico
tributário tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de
fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades
administrativas ou outorgado ao crédito maiores garantias ou
privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir
responsabilidade tributária a terceiros.

O art. 144, § 1°, disciplina o procedimento administrativo do
lançamento, em contraposição ao 'caput' desse dispositivo, que se
aplica ao ato de lançamento. Duas realidades normativos diversas e
submetidas, por isso mesmo, a disciplina jurídica nitidamente
diférenciada no Código Tributário Nacional. Ao ato de lançamento
aplica-se, em qualquer hipótese, a legislação contemporânea do fato
jurídico tributário.

Ao procedimento de lançamento, todavia, aplica-se legislação que, se
confrontada temporalmente com o fato jurídico tributário, venha
posteriormente a estabelecer as alterações estipuladas no § I° do art.
144. Se não sobrevier ao fato jurídico — enquanto 'in fieri' o
procedimento de lançamento - legislação nova, aplicar-se-lhe-á
também a legislação coetânea à data do fato jurídico tributário.

Também a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional se pronunciou sobre a
questão, ao editar o Parecer PGFN/CAT n° 1.649/2003, cuja conclusão é a seguinte:

I BORGES, José Souto Maior. Lançamento tributário, r 	 4ed. São Paulo: Malheiros Editores Ltda. 	*
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IV - Conclusão

81. Ante o exposto, conclui-se:

81.1) alteração introduzida na parte final do § 3° do art. 11 da Lei n"
9.311, de 1996, por força da Lei n°10.174, de 2001, deve ter aplicação
imediata, de modo que a Secretaria da Receita Federal está autorizada
a utilizar as informações obtidas no âmbito da fiscalização da CPMF,

•já disponíveis ou obtidas após o advento da nova Lei, para, após o
inicio da vigência da Lei n" 10.174, de 2001, instaurar procedimento
administrativo com o objetivo de verificar a ocorrência do fato gerador
de obrigação tributária relativa a tributo distinto da CPMF e de
realizar o lançamento respectivo, ainda que se trate de obrigação cujo
fato gerador tenha ocorrido antes da vigência da Lei n° 10.174, de
2001;

81.2) mão se trata, no caso, de aplicação retroativa da Lei n°10.174, de
2001. mas da sua aplicação imediata, com espeque no princípio tempus
regit actum, no art. 6' da Lei de Introdução ao Código Civil, e no § I"
do art. 144 do Código Tributário Nacional, pois não ocorre, no caso,
ofensa potencial a ato jurídico perfeito, a direito adquirido ou a coisa
julgada, devendo-se, apenas nesta última hipótese, realizar o exame
caso a caso;

81.3) não está correto o entendimento adotado pela Quarta Câmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes, de que a Lei n°10.174, de 2001,
criou nova hipótese de incidência do imposto de renda;

81.4) o § 2° do art. 144 do Código Tributário Nacional não constitui
exceção à regra do § I° do mesmo dispositivo, não sendo relevante
para o deslinde da questão relativa à aplicação no tempo da alteração
introduzida pela Lei n" 10.174, de 2001;

81.5) os dispositivos da Lei Complementar n° 105, de 2001, que
autorizam o acesso da administração tributária a informações
bancárias mais detalhadas acerca da vida financeira dos contribuintes
não são inconstitucionais;

81.6) os Conselhos de Contribuintes não estão autorizados, atualmente,
a afastar a aplicabilidade desses dispositivos com fundamento na sua
inconstitucionalidade, mas compete-lhes apreciar se o acesso às
informações em questão foi realizada com a observância do devido
processo legal;

81.7) a aplicação no tempo dos dispositivos da Lei Complementar n"
105, de 2001, ou não oferece conflitos de direito intertemporal, ou, se
admitido o conflito, há de ser regulada mediante a regra da aplicação
imediata, adotando-se a mesma solução proposta para a Lei n°10.174,
de 2001, por se tratar de disciplina jurídica de aspectos processuais da
atividade de lançamento.

O referido Parecer foi aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, mediante
Despacho, abaixo reproduzido, e publicado no Diário Oficial da União de 13/01/2004 (Seção 1,
pág. 00007): As,.
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Despacho: Aprovo o Parecer PGFN/CAT/1V" 1.649/2003, que concluiu
pela aplicação imediata da alteração legislativa que possibilita a
utilização de informações obtidas no âmbito da fiscalização da CPMF
para instaurar procedimento administrativo destinado a venficar a
existência de obrigação tributária relativa a outros tributos e a
constituir o respectivo crédito, e pela constitucionalidade dos
dispositivos da Lei Complementar n" 105, de 2001, que permitem a
complementação dessas informações.

Na mesma linha de entendimento, o Superior Tribunal de Justiça, por sua
Primeira Turma, assim decidiu no julgamento da Medida Cautelar n° 6.2571RS (2003/0039117-
0), conforme ementa a seguir transcrita:

AÇÃO CAUTELAR. TRIBUTÁRIO. NORMAS DE CARÁTER
PROCEDIMENTAL. APLICAÇÃO INTERTEMPORAL. UTILIZAÇÃO
DE INFORMAÇÕES OBTIDAS A PARTIR DA ARRECADAÇÃO DA
CPMF PARA A CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A
OUTROS TRIBUTOS. RETROATIVIDADE PERMITIDA PELO ART.
144, l e DO CTN.

1. O resguardo de informações bancárias era regido, ao tempo dos
fatos que compõem a presente demanda (ano de 1998), pela Lei
4.595/64, reguladora do Sistema Financeiro Nacional, e que foi
recepcionada pelo art. 192 da Constituição Federal com força de lei
complementar, ante a ausência de norma regulamentadora desse
dispositivo, até o advento da Lei Complementar 105/2001.

2. O art. 38 da Lei 4.595/64, revogado pela Lei Complementar
105/2001, previa a possibilidade de quebra do sigilo bancário apenas
por decisão judicial.

3. Com o advento da Lei 9.311/96, que instituiu a CPMF, as
instituições financeiras responsáveis pela retenção da referida
contribuição ficaram obrigadas a prestar à Secretaria da Receita
Federal informações a respeito da identcação dos contribuintes e os
valores globais das respectivas operações bancárias, sendo vedado, a
teor do que preceituava o 3" da art. 11 da mencionada lei, a utilização
dessas informações para a constituição de crédito referente a outros
tributos.

4. A possibilidade de quebra do sigilo bancário também foi objeto de
alteração legislativa, levada a efeito pela Lei Complementar 105/2001,
cujo art, 6" dispõe: "A ti. 6" As autoridades e os agentes fiscais
tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros
de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos
e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam
considerados indispensáveis pela autoridade administrativa
competente".

5. A teor do que dispõe o art. 144, I" do Código Tributário Nacional,
as leis tributárias procedimentais ou formais têm aplicação imediata,
ao passo que as leis de natureza material só alcançam fatos geradores
ocorridos durante a sua vigência. 	 -
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6. Norma que permite a utilização de informações bancárias para fins
de apuração e constituição de crédito tributário, por envergar natureza
procedimental, tem aplicação imediata, alcançando mesmo fatos
pretéritos.

7. A exegese do art. 144, 1° do Código Tributário Nacional,
considerada a natureza formal da norma que permite o cruzamento de
dados referentes à arrecadação da CPMF para fins de constituição de
crédito relativo a outros tributos, conduz à conclusão da possibilidade
da aplicação dos artigos 6° da Lei Complementar 105/2001 e 1° da Lei
10.174/2001 ao ato de lançamento de tributos cujo fato gerador se
verificou em exercício anterior à vigência dos citados diplomas legais,
desde que a constituição do crédito em si não esteja alcançada pela
decadência.

8. lnexiste direito adquirido de obstar a fiscalização de negócios
tributários, máxime porque, enquanto não extinto o crédito tributário,
a Autoridade Fiscal tem o dever vinculativo do lançamento em
correspondência ao direito de tributar da entidade estatal.

9. Processo cautelar acessório ao processo principal.

10. Juízo prévio de admissibilidade do recurso especiaL

11. Ausência de fumus boni juris ante à impossibilidade de êxito do
recurso especial.

12. Ação Cautelar improcedente.

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça."

(Ac. da Primeira Turma do STJ, Rel. Ministro Luiz Fui — Decisão de
03/02/2004 — DJU 25/02/2004, Seção I, pág. 095)

Posteriormente, o mesmo Superior Tribunal de Justiça ratificou o entendimento
acima, em julgamento proferido pela sua Segunda Turma, cuja ementa transcreve-se a seguir:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. UTILIZAÇÃO DE
INFORMAÇÕES OBTIDAS A PARTIR DA ARRECADAÇÃO DA
CPMF PARA A CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A
OUTROS TRIBUTOS. ARTIGO 6° DA LC 105/01 E 11, § 3° DA LEI N°
9.311/96, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 10.174/2001. NORMAS
DE CARÁTER PROCEDIMENTAL. APLICAÇÃO RETROATIVA.
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 144, § 1° DO CTN.

1. O artigo 38 da Lei n" 4.595/64 que autorizava a quebra de sigilo
bancário somente por meio de requerimento judicial foi revogado pela
Lei Complementar n°105/2001.

2. A Lei n" 9.311/96 instituiu a CPMF e no § 2° do artigo 11,
determinou que as instituições financeiras responsáveis pela retenção
dessa contribuição prestassem informações à Secretaria da Receita
Federal, especificamente, sobre a identificação dos contribuintes e os
valores globais das respectivas operações efetuadas, vedando, contudo,
no seu § 3° a utilização desses dados para constituição do crédito
relativo a outras contribuições ou impostos.
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3. A Lei 10.174/2001 revogou o § 3° do artigo lida  Lei n°9.311/9).
permitindo a utilização das informações prestadas para a instauração
de procedimento administrativo-fiscal a fim de possibilitar a cobrança
de eventuais créditos tributários referentes a outros tributos.

4. Outra alteração legislativa, dispondo sobre a possibilidade de sigilo
bancário, foi veiculada pela o artigo 6° da Lei Complementar
105/2001.

5. O artigo 144 , § 1° do CTN prevê que as normas tributárias
procedimentais ou formais têm aplicação imediata, ao contrário
daquelas de natureza material que somente alcançariam fatos
geradores ocorridos durante a sua vigência.

6. Os dispositivos que autorizam a utilização de dados da CPMF pelo
Fisco para apuração de eventuais créditos tributários referentes a
outros tributos são normas procedimentais e por essa razão não se
submetem ao principio da irretroatividade das leis, ou seja, incidem de
imediato, ainda que relativas a fato gerador ocorrido antes de sua
entrada em vigor. Precedentes.

7. Ressalvado o prazo que dispõe a Fazenda Nacional para a
constituição do crédito tributário.

8. Recurso especial improvido.

(RESP 628)16, Ac. da Segunda Turma do STJ, ReL Ministro Castro
Meira — Decisão de 15/09/2005 — DJU 03/10/2005, Seção I, pág. 181)

Firme também a jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais sobre a
matéria, conforme ementa abaixo transcrita:

AUTUAÇÃO COM BASE EM DADOS DA CPMF — APLICAÇÃO
RETROATIVA DA LEI N" 10.174, DE 2001 — É legitimo o lançamento
em que se aplica retroativamente a Lei n". 10.174, de 2001, já que se
trata do estabelecimento de novos critérios de apuração e processos de
fiscalização que ampliam os poderes de investigação das autoridades
administrativas (precedentes do STJ e da Câmara Superior de
Recursos Fiscais). (Ac. CSRF/04-00.500, sessão de 20/03/2007)

Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso especial interposto
pelo contribuinte.

Sala das Sessões, em 4 de agosto de 2008.

ANardBEIRã(OS REIS

(1/2//
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